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Exma. Senhora Presidente da
Comissão Parlamentar de Educação e
Ciência, Deputada Manuela Tender

Vila Nova de Gaia,01 de junho de 2026

Assunto: Pronúncia da Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e
Escolas Públicas sobre o Pedido de Informação relativo à Petição n.º
162/XVII/1.ª — «Pela vinculação e valorização dos técnicos contratados em
contexto escolar»

Exma. Senhora Presidente da Comissão de Educação, Ciência, Juventude e
Desporto, Deputada Manuela Tender,

A Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas
(ANDAEP), na sequência do pedido formulado pela Comissão de Educação e
Ciência da Assembleia da República relativamente à Petição n.º 162/XVII/1.ª -
«Pela vinculação e valorização dos técnicos contratados em contexto escolar»,
vem apresentar o seu parecer.

A Escola Pública portuguesa integra atualmente um conjunto muito
diversificado de profissionais especializados que desempenham funções
indispensáveis ao funcionamento das organizações escolares e ao
cumprimento da missão educativa do sistema público de ensino. Psicólogos,
terapeutas, mediadores, intérpretes de língua gestual portuguesa, técnicos de
serviço social, animadores socioculturais, entre outros profissionais, assumem
um papel cada vez mais relevante na promoção do sucesso escolar, da
inclusão, da saúde mental, da prevenção do abandono escolar e da articulação
com famílias e comunidades.

A crescente complexidade dos contextos educativos exige respostas
multidisciplinares estáveis, qualificadas e articuladas com os projetos
educativos dos agrupamentos de escolas. Nesse sentido, a ANDAEP considera
legítima e fundamentada a preocupação expressa pelos peticionários
relativamente à precariedade laboral que continua a afetar muitos destes
profissionais.

Efetivamente, verifica-se em numerosos agrupamentos de escolas a sucessiva
contratação anual de técnicos especializados para necessidades que assumem
caráter permanente. Esta realidade dificulta a consolidação de equipas técnicas,
compromete a continuidade das intervenções junto dos alunos e famílias e
fragiliza a capacidade de planeamento estratégico das escolas.
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A ANDAEP entende, por isso, que importa criar mecanismos que promovam
maior estabilidade profissional e maior valorização destes técnicos,
designadamente através da:

* definição clara das necessidades permanentes das escolas nesta área;

* criação de soluções de vinculação adequadas às funções efetivamente
exercidas;

* valorização remuneratória e funcional destes profissionais;

* harmonização de critérios de recrutamento e colocação e

* garantia de condições que permitam às escolas constituir equipas
multidisciplinares estáveis e integradas.

Todavia, a ANDAEP considera igualmente importante que qualquer solução
legislativa preserve a necessária autonomia das escolas e dos agrupamentos
na definição dos perfis técnicos mais adequados às suas realidades concretas.
Os contextos sociais, educativos e territoriais apresentam diferenças
significativas, exigindo respostas flexíveis e ajustadas às necessidades locais.

Importa ainda assegurar que eventuais processos de vinculação sejam
acompanhados por adequado enquadramento financeiro e organizacional,
evitando soluções que possam gerar constrangimentos adicionais na gestão
das escolas ou comprometer a sustentabilidade futura das respostas
educativas.

A ANDAEP entende também que esta reflexão deverá integrar uma visão mais
ampla sobre os recursos humanos especializados em Educação,
designadamente no quadro das políticas de inclusão, promoção do bem-estar e
combate às desigualdades educativas, áreas cuja importância se tornou
particularmente evidente nos últimos anos.

Em síntese, a Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e Escolas
Públicas reconhece a:

* relevância estratégica dos técnicos especializados nas escolas
públicas;

* necessidade de promover maior estabilidade e valorização profissional;

* importância de assegurar continuidade pedagógica e técnica nas
intervenções;

* conveniência de soluções equilibradas, sustentáveis e compatíveis
com a autonomia das organizações escolares.

A Direção, (Presidente, Filinto Lima)


